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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2021 
 
Empresa: METALÚRGICA SILLOTT LTDA  
CNPJ: 42.531.033/0001-08   I.E.: 261.163.299 
NIRE: 42206647268    Data Registro: 30.06/2021 
Endereço: RUA DOMINGOS SANSON, 150, GALPAO AREA 09, BAIRRO VILA LALAU. 
CEP: 89.256-180 
Cidade: JARAGUÁ DO SUL – SC 
 

1. Nota – Informações Gerais 
A empresa dedica-se ao ramo de montagem de estruturas metálicas, instalação de 
máquinas e equipamentos industriais, fabricação de peças e acessórios em metais, 
equipamentos de ginástica e produtos de sinalização viária, reparação e manutenção em 
peças e equipamentos para uso geral, locação de outros meios de transporte não 
especificados – sem condutor. A empresa é tributada pelo Simples Nacional no exercício 
corrente e está em plena atividade desde 30/06/2021. 
 
2. Nota – Declaração de Conformidade 
As demonstrações contábeis inerentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021  
estão sendo apresentadas em Reais (R$). 
A empresa declara expressamente que a elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como 
base os termos da ITG 1000 aprovada pela Resolução do CFC nº 1418/2012 e a ITG 2000 
aprovada pela Resolução do CFC nº 1330/2011 que trata da Escrituração Contábil. Na 
eventualidade de incorrerem eventos materiais não cobertos pela ITG 1000 conforme 
orientado em seu item 11, a entidade referencia-se na NBC TG 1000 aprovada pela 
Resolução do CFC nº 1255/2009. 
Portanto, atendendo aos termos da ITG 1000, a entidade está apresentando o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração de Lucros e Prejuízos 
Acumulados e as Notas Explicativas. 
A administração da sociedade optou pela contratação de contabilidade terceirizada e 
declara que as demonstrações contábeis refletem e espelham a realidade da empresa em 
todos os seus termos. Os resultados produzidos são frutos do documental remetido para 
contabilização, respondendo a administração da sociedade, pela veracidade, integralidade 
e procedência. A responsabilidade profissional do contabilista que referenda este conjunto 
de demonstrações contábeis está limitada aos fatos contábeis efetivamente notificados 
pela administração da empresa a este profissional. 
As demonstrações contábeis do exercício anterior, apresentados para fins de comparação, 
podem conter reclassificações, quando aplicável, para melhoria da informação e 
comparabilidade. 

 
3. Nota – Principais Práticas Contábeis 
As principais práticas contábeis na elaboração das demonstrações contábeis levam em 
conta as características qualitativas fundamentais da relevância e representação fidedigna 
e as características qualitativas de melhoria como comparabilidade, verificabilidade, 
tempestividade e compreensibilidade, estando assim alinhadas com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 
A preparação das demonstrações contábeis poderá requerer que a administração faça uso 
de certas estimativas contábeis que possam afetar valores reportados de ativos e passivos. 
Também, se necessário poderá promover a divulgação de ativos e passivos contingentes 
na data das demonstrações contábeis. A entidade elabora suas demonstrações contábeis 
usando o regime contábil de competência. No regime de competência, os itens são 
reconhecidos como ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas quando 
satisfazem as definições e critérios de reconhecimento para esses itens. 

 
4. Nota – Políticas Contábeis Adotadas 
a) Classificação de Itens Circulantes e Não Circulantes: No Balanço Patrimonial, 

ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização dentro dos próximos 
12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com 
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expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não 
circulantes. 

b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e Equivalentes correspondem aos saldos em 
caixa, depósitos bancários a vista e aplicações financeiras de curto prazo, 
considerados de liquidez imediata, as quais são de livre movimentação e passíveis de 
resgate a qualquer momento com riscos insignificantes de alterações de valor. As 
aplicações financeiras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
apurados até a data do balanço, que não excede o valor de mercado. 

c) Contas a Receber de Clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das 
atividades da Entidade. As contas a receber de clientes, inicialmente, são reconhecidas 
pelo valor nominal da fatura. Se o prazo de recebimento for superior a 12 meses ou 
inferior se relevante, o valor do direito a receber é mensurado pelo método do custo 
amortizado aplicando-se uma taxa efetiva de juros. Se os juros estiverem embutidos no 
valor da nota fiscal, é efetuado ajuste a valor presente, independentemente se os juros 
estejam implícitos ou explícitos. Se a administração da sociedade encontrar evidências 
de perdas estimadas com créditos a receber a entidade reconhece imediatamente uma 
despesa no resultado e a redução ao valor recuperável no ativo. 

d) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é determinado usando o método do custo 
médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 
existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo 
inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional 
normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 

e) Imobilizado: Os itens do imobilizado estão registrados ao custo de aquisição, líquido 
dos tributos recuperáveis, estando a contrapartida registrada em impostos a recuperar. 
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação é reconhecida no resultado aplicando-se o método linear com 
base na expectativa de utilização ou vida útil dos ativos, bem como, a estimativa do 
seu valor residual, conforme experiências anteriores com ativos semelhantes, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Já os terrenos não são depreciados. As 
taxas de depreciação utilizadas são: 

 

Taxas de Depreciação e Amortização de Imobilizado 

Espécie de Bem Depr./Amort. Taxa aplicada 

Móveis e Utensílios Depreciação 10% ao ano 

Ferramentas Depreciação 10% ao ano 

Veículos Depreciação 20% ao ano 

Computadores e Periféricos Depreciação 20% ao ano 

Aparelhos e Acessórios Depreciação 10% ao ano 

Máquinas e Equipamentos Depreciação 10% ao ano 

 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. 

f) Ativos em Forma de Arrendamento Mercantil: Os ativos arrendados são inicialmente 
classificados quanto a sua essência. Se transferir substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade o arrendamento é classificado como arrendamento 
mercantil financeiro. Mas, se não transferir substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade o arrendamento é classificado como arrendamento 
mercantil operacional. Se o arrendamento for classificado como arrendamento 
mercantil financeiro, a entidade reconhece inicialmente seus direitos e obrigações do 
arredamento mercantil financeiro como ativos e passivos nos seus balanços 
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patrimoniais por valores iguais ao valor justo da propriedade arrendada ou, se inferior, 
ao valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, de acordo com 
a seção 17 da NBC TG 1000 que trata sobre Ativo Imobilizado. 

g) Contas a Pagar a Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso ordinário 
dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor da fatura. Se o prazo de 
pagamento for superior a 12 meses ou inferior se relevante, o valor da obrigação a 
pagar é mensurado pelo custo amortizado aplicando-se o método da taxa de efetiva de 
juros. 

h) Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos tomados são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (“pro-rata temporis”). 

i) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a empresa tem uma obrigação 
presente legal ou implícito como resultado de eventos passados ou expectativa de 
eventos futuros, sendo provável a saída de recursos para liquidar determinada 
obrigação, mensurada com base em uma estimativa confiável do valor provisionado.  

 
5. Nota – Capital Social 
O Capital Social é composto por 30.000 quotas no valor de R$ 1,00 cada, sendo 
integralizadas na constituição da empresa e nas respectivas alterações contratuais, 
composta por 01 sócio. 
 
6. Nota – Reconhecimento das Receitas  
A receita de venda de produtos e mercadorias compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização no curso normal das 
atividades da empresa e é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. 
A receita de venda é reconhecida quando todas as seguintes condições tiverem sido 
satisfeitas: 
a) o cliente assume os riscos e benefícios significativos decorrentes da propriedade dos 
bens; 
b) A entidade não mantenha envolvimento continuado na gestão dos produtos; 
c) o valor da receita pode ser medido com segurança; 
d) o reconhecimento do contas a receber é provável; e 
e) os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser medidos com 
segurança. 
A receita da prestação de serviço compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da empresa e é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A receita da prestação de serviço é reconhecida quando o resultado de transação 
envolvendo a prestação de serviços puder ser estimada de forma confiável, ou seja, 
quando todas as condições a seguir forem satisfeitas: 
a) o valor da receita pode ser mensurado de forma confiável; 
b) é provável que os benefícios econômicos associados com a transação fluirão para a 
entidade; 
c) o estágio de execução da transação ao final do período de referência pode ser 
mensurado de forma confiável. 

 
Jaraguá do Sul – SC, 31 de dezembro de 2021. 
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